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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho visa analisar a relação das universidades e a influência que a 

educação exerce no pensamento sustentável. Ao longo dos anos, os três poderes republicanos 

foram aprimorados para propiciar a participação pública no que diz respeito à proteção 

ambiental e direitos ambientais. Por tal razão, há uma participação ativa de atores não estatais 

envolvidos na tutela ecológica (SARLET, 2017). Isso se deve em grande parte por estimativas 

quanto ao futuro, como por exemplo, o aumento populacional irregular, o qual pressupõe-se 

que a população mundial chegará em aproximadamente dez bilhões de habitantes, mas que o 

mesmo não acontecerá com os recursos naturais da terra (JUNIOR; PELICIONI, 2014). 

No entanto, apesar da preocupação ambiental, os autores que se debruçam sobre o 

tema, como professores, pesquisadores, fundações ou organizações, possuem discursos 

diferentes e propagam sua própria visão sobre a maneira mais adequada de praticar a 

Educação Ambiental (SAUVÉ, 2005). Tal diversidade de olhares sobre o tema acaba criando 

um horizonte de incertezas para o futuro da humanidade. Dialogar com as variadas vertentes 

existentes “abre horizontes para o diálogo contra a insensatez” (RUSCHEINSKY, p. 147, 

2005). 

 

METODOLOGIA 

O estudo foi desenvolvido através da pesquisa bibliográfica, com a leitura de artigos 

e publicações relacionadas com o tema com o fim de analisar outros pontos de vista a respeito 
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do assunto. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Há mais de uma década, o ambiente universitário é visto como uma fonte de saberes 

sustentáveis, com a responsabilidade para com o social e ambiental (CARBONARI; 

PEREIRA, 2007). Essa visão das universidades gera responsabilidade, mas também uma 

sensação de dever sendo cumprindo, uma vez que os futuros tomadores de decisões da 

sociedade compõem o atual corpo acadêmico e possuirão capacidade para alcançar a 

sustentabilidade (DIAS, 2015). 

O debate sobre sustentabilidade em universidades ainda é um grande desafio, pois é 

necessário discutir com a sociedade sobre a importância do desenvolvimento mais sustentável 

(TECHIO; GONÇALVES; COSTA., 2016), bem como chamar a atenção dos cidadãos de que 

a ideia de que sustentabilidade não é apenas preservação ambiental e que existem outros 

indicadores para serem analisados (JACOBI, RAUFFLET; ARRUDA, 2011). A presença da 

sustentabilidade em instituições educacionais é muito importante. Várias Instituições de 

Ensino Superior (IES) já adotaram, ou, estão em processos de implantação de Sistemas de 

Gestão Ambiental (SGA), os quais priorizam a realização de procedimentos que minimizam 

os impactos das ações humanas sobre o meio ambiente (FEIL; STRASBURG; NAIME, 

2015).  

Para Borges et al. (2013), na maioria das IES a questão ambiental é deixada de lado, 

formando profissionais com pouco conhecimento do tema e céticos em relação a proteção 

ambiental. Em uma proposta para minimizar a problemática percebida, Gomes et al. (2012) 

propõem um modelo de ensino interdisciplinar, alicerçado na abordagem de sustentabilidade 

como matéria obrigatória, a fim de garantir que as questões ambientais façam parte da 

formação dos futuros profissionais. No mesmo sentido, Almeida et al. (2019) discorrem sobre 

importância da adoção do modelo multidisciplinar em universidades, com temáticas 

ambientais em diversas disciplinas. 

Sobretudo, Reigota (2007) reforça a importância da busca incessante de respostas na 

área da Sustentabilidade, através da promoção de debates e da dúvida, com o intuito de 
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identificar os problemas ambientais emergentes atuais e ampliar a competência técnica de 

combate a práticas insustentáveis no meio ambiente. Além disso, ações de preservação 

ambiental devem ter caráter de médio e longo prazo, buscando evitar motivações apenas 

momentâneas, conforme destacado nos princípios da Política Nacional de Educação 

Ambiental, previstos no artigo 4° da Lei N° 9.795/99 (BRASIL, 1999). 

Por outro lado, conforme um estudo realizado em 16 Gestores de universidades 

corporativas sediadas no Estado de São Paulo, Martão e Demajorovic (2019) perceberam 

pelos resultados que as universidades e o tema sustentabilidade ainda caminham de forma 

paralela, praticamente não se encontrando ou interagindo. Tal distanciamento entre os temas 

não significa necessariamente resistência, mas pode indicar desconhecimento. Silva e Santos 

Júnior (2019) confirmam ao dizer que a educação contemporânea ainda é ineficaz ao passar o 

conhecimento sustentável aos estudantes. 

Não obstante, a educação para o desenvolvimento sustentável é um projeto para ser 

trabalhado ao longo da vida e das gerações. Cada cidade, estado ou país possui singularidades 

e diferenças entre si, não havendo como aplicar métodos universais em todos os casos (DIAS, 

2015). Nesse contexto, González-Gaudiano (2005) propõe o modelo de interdisciplinaridade 

como forma de reorganizar o conhecimento para atender os problemas de cada comunidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento de conhecimentos pode ser alavancado por 

bolsas de extensão e pesquisa, proporcionados pelas próprias universidades, o qual se revela 

um instrumento eficaz na comunicação de conhecimentos científicos entre a comunidade 

universitária: alunos, pesquisadores, servidores e gestores (PIEPER; MACHADO, 2020). 

Por fim, verifica-se a importância de haver diálogo entre diferentes áreas e linhas de 

pensamento, uma vez que filosofias diferentes podem possuir zonas de convergência em seus 

objetivos, o que resulta em um objetivo comum, principalmente no âmbito acadêmico. 

Mesmo que se tratem de “correntes” distintas, podem se apoiar para avançar em direção à 

educação ambiental (SAUVÉ, 2005). 

Palavras-chave:  Sustentabilidade. Educação. Instituições de Ensino Superior. 
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